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Metrópole Tecnologia
Aluno brasileiro já
monitora e até faz
satélite. Pág. A23

Mesmo com R$ 144 mi em caixa, áreas
de proteção de SP estão abandonadas

Para Bruno
Covas, novo
fundo é solução

MAIS NA WEB

Enquanto as unidades de con-
servação acumulam relatos de
abandono, sobram em caixa re-
cursos captados justamente pa-
ra elas. São pelo menos R$ 144
milhões da compensação am-
biental – valor que os mais diver-
sos empreendimentos, como
usina, indústria, abertura de ro-
dovia, mineração, etc, têm de
pagar pelos danos ao ambiente
causados por sua construção.

Desde 2002, o Estado somou
R$ 268 milhões em recursos de
compensação depositados para
a realização, por exemplo, de
plano de manejo e de regulariza-
ção fundiária das unidades. Me-
nos da metade foi executada ou
está em execução.

Uma planilha de acompanha-
mento desses recursos a que a
reportagem teve acesso mostra
que há verbas depositadas, mas
sem movimentação, desde
2005. Quando houve uso, há ca-
sos em que o plano de trabalho
foi concluído, mas houve sobra
de dinheiro. Em outras situa-
ções, não havia informação so-
bre o status da verba. Os dois
casos podem elevar a quantia
parada – o cálculo, porém, não
foi finalizado pelo governo.

Até 2011, o recurso era deposi-
tado em contas no nome do pró-
prio empreendedor. Após a assi-

natura de um termo de compro-
misso de compensação ambien-
tal (TCCA), a Câmara de Com-
pensação Ambiental, ligada à Se-
cretaria do Meio Ambiente
(SMA), indicava onde e como
ele deveria ser usado. Cabia ao
empreendedor o contrato e o
pagamento do serviço.

Segundo fontes da Fundação
Florestal ouvidas pelo Estado,
que pediram anonimato, até o
final do ano passado nunca ha-
via sido feito um levantamento
de quanto havia nessas contas
ou de valores utilizados.

Uma análise dos recursos de
empresas privadas que estavam
parados mostrou que, em al-
guns casos, apesar do depósito,
não havia sido estabelecido um
plano de trabalho para o dinhei-
ro. Na maioria deles, o plano já
estava definido, mas nem assim
foi executado. Nada, aparente-

mente, impedia seu uso.
No caso das empresas públi-

cas, o recurso só pode ser aplica-
do mediante licitação. Ainda as-
sim, há situações em que já se
passaram mais de seis anos des-
de a assinatura do TCCA.

A planilha mostra que para vá-
rias unidades foi destinada ver-
ba para a realização do plano de
manejo, mas ela nunca saiu do
banco. Houve vários depósitos
também para a etapa posterior,
e até mais importante, desse
processo: a implementação do
plano. É a situação do Parque
Estadual Carlos Botelho, que ti-
nha R$ 450 mil para esse fim; e
do Parque Estadual da Serra do
Mar, para o qual foram destina-
dos mais de R$ 11 milhões (va-
lor que previa também ações de
regularização fundiária). Nos
dois casos, o dinheiro segue
sem movimentação. / G.G.

Menos da metade do recurso da
compensação foi usada até agora

Online. Mais fotos
da Serra do Mar e

da Ilha do Cardoso
estadao.com.br/planeta
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O secretário Bruno Covas afir-
mou que a saída para dar desti-
no aos recursos da compensa-
ção ambiental foi criar, no final
de 2011, o Fundo Especial de
Despesas para a Preservação da
Biodiversidade e dos Recursos
Naturais. O dinheiro da com-
pensação começou a ser deposi-
tado nele e iniciou-se um estu-
do das quantias paradas nas con-
tas dos empreendedores para
transferi-las para o fundo.

A ideia, explica Covas, é evi-
tar um problema comum das
contas do empreendedor. O di-
nheiro acabava entrando a “con-
ta-gotas” e não dava para fazer
nada de modo completo. “O
que se faz com R$ 3 milhões na
Jureia, que tem 100 mil hecta-
res?”, questionou, quando per-
guntado sobre esse valor especí-
fico que não foi usado para a re-
gularização fundiária. Segundo
ele, não é suficiente para resol-
ver o problema inteiro e não dá
para fazer pela metade.

Covas deu a mesma justifica-
tiva para a elaboração dos pla-
nos de manejo. Das 117 unida-
des de conservação sob admi-
nistração da secretaria, só 31
têm plano de manejo; 59, de
acordo com Covas, têm recurso
que viabiliza sua realização e 27
nem dinheiro têm. “A ideia do
fundo é juntar o recurso para
atender às principais finalida-
des dele.” Covas não definiu, po-
rém, quanto o bolo tem de cres-
cer antes de começar a ser divi-
dido. Até meados de julho, ele já
somava R$ 57 milhões, mas ain-
da não tinha sido usado. / G.G.
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Maiores unidades estão no litoral

Herton Escobar
Giovana Girardi
Bruno Deiro

Quem chega ao Parque Esta-
dual da Ilha do Cardoso, no
extremo sul do litoral paulis-
ta, esperando se encantar
com a natureza, pode se cho-
car com o grau de degradação
que vem atingindo o local nos
últimos anos. No núcleo Pere-
quê, principal ponto turísti-
co do parque, a aparência é de
uma cidade fantasma.

Alojamentos com o telhado
caído, placas solares enferruja-
das, passarelas parcialmente in-
terditadas por risco de desmo-
ronamento e um museu vazio
são o que resta de uma obra de
R$ 8 milhões que nunca foi nem
sequer aceita pelo poder públi-
co. Há pilhas de entulho joga-
das ao lado de uma trilha, e as
duas embarcações do parque
que poderiam fazer a remoção
do lixo estão quebradas – uma
delas, afundada pela metade.

Os problemas observados pe-
lo Estado são talvez o mais gra-
ve exemplo de uma situação de
penúria denunciada por pesqui-
sadores e ambientalistas, de
dentro e de fora do governo, na
grande parte das unidades de
conservação (UCs) de São Pau-
lo. São relatos de falta de condi-
ções mínimas de infraestrutura
e recursos humanos para fun-
cionar adequadamente.

O cenário contrasta com um
robusto saldo de recursos de
compensação ambiental – pelo
menos R$ 144 milhões – que es-
tão disponíveis em caixa para se-
rem investidos nas UCs, mas
não estão sendo usados. O dado
foi obtido via Lei de Acesso à
Informação. Somado a isso, o
orçamento atual da Secretaria
do Meio Ambiente (SMA), de

R$ 882 milhões, é o segundo
maior dos últimos cinco anos.

Abandono. Uma das imagens
mais simbólicas do que aconte-
ce na Ilha do Cardoso e em ou-
tras UCs é a de uma pousada

que teve parte da marquise des-
truída por um vendaval em ou-
tubro. Uma vistoria técnica
constatou que a laje apresenta-
va sinais de corrosão. Outras oi-
to casas que serviriam para hos-
pedar visitantes também estão

fechadas. Não é à toa que pou-
cos estudantes e pesquisadores
se aventuram hoje por lá.

“Não é um hotel cinco-estre-
las, mas dá para receber bem as
pessoas, sim. Estive lá no início
do ano”, disse o secretário esta-

dual do Meio Ambiente, Bruno
Covas, ao Estado.

Informado pela reportagem
de que as estruturas estavam
abandonadas, porém, demons-
trou surpresa e cobrou explica-
ções do diretor da Fundação
Florestal, Olavo Reino Francis-
co, sentado ao seu lado. Francis-
co afirmou que “a fundação ain-
da não recebeu a obra” e que a
empresa responsável, a Lacon
Engenharia, contratada em
2009, já foi autuada por irregula-
ridades. “Tem uma série de pro-
blemas ali”, disse o diretor.

Apesar dos danos na Ilha do
Cardoso, a mesma empresa foi
contratada pela secretaria em
2012, via edital, para construir
uma pousada no Parque Esta-
dual Intervales, por R$ 3,5 mi-
lhões. E, novamente, houve pro-
blemas. Segundo o diretor da
FF, o projeto está “num limbo”.

“A secretaria não recebe nem
paga. Você contrata a empresa,
dá o projeto, e ela não executa,
mas no fim quer entregar e co-
brar. É uma pena.”

Apesar do aumento no volu-
me de recursos disponíveis nes-
te ano para a secretaria como
um todo, os investimentos da
FF caíram. Segundo Covas, por
causa do término de convênios
com o Banco Interamericano
de Desenvolvimento (BID) – en-
tre eles o Projeto de Ecoturis-
mo na Mata Atlântica, de US$ 9
milhões, que pagou pelas obras
na Ilha do Cardoso e Intervales.

Deterioração. Parte de alojamento na Ilha do Cardoso desmoronou após vendaval

Degradação. Segundo ambientalistas, faltam condições mínimas de infraestrutura para o funcionamento das unidades de conservação
do Estado; problema contrasta com recursos da Secretaria do Meio Ambiente disponíveis para esses locais, que estão parados

Recém-construído. Quiosque tem problema estrutural

● IMPACTO

Há verbas depositadas,
mas sem utilização,
desde 2005; valor
disponível pode crescer
com análise de contas

“A ilha parece abandonada.
Ninguém quer mais ir para
lá. Os vestígios da ação de
caçadores e palmiteiros
estão por toda parte.”
Luana Hortenci
BIÓLOGA DA UNESP, QUE TEVE

EQUIPAMENTO FURTADO EM 2011

“Tentamos reclamar
formalmente, mas disseram
que não tem o que fazer.”
Gustavo Romero
PESQUISADO DA UNICAMP
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Pesquisador
relata até roubo
de equipamento

O descontentamento da comu-
nidade ambientalista com a
atual gestão da Secretaria do
Meio Ambiente (SMA) é cres-
cente. Fontes do próprio gover-
no e da sociedade civil acusam o
secretário Bruno Covas
(PSDB) de promover um apare-
lhamento generalizado do siste-
ma, com a substituição de fun-
cionários técnicos por indica-
ções políticas e enfraquecimen-
to dos mecanismos de controle
e monitoramento.

Vários técnicos de carreira,

com grande experiência na
área, foram demitidos ou afasta-
dos. Os gestores de quase todas
as unidades de conservação fo-
ram trocados (alguns deles vá-
rias vezes) e, em diversos casos,
substituídos por técnicos de
pouca experiência ou por pes-
soas sem qualificação na área.

“A impressão é que a secreta-
ria foi transformada em um co-
mitê eleitoral”, diz o presidente
da Fundação SOS Mata Atlânti-

ca, Mario Mantovani.
A secretaria disse que a afir-

mação causa “profunda estra-
nheza”, e rebateu as críticas por
escrito dizendo: “É possível
que, com a mudança de alguns
gestores, interesses tenham si-
do feridos e, desse modo, sim,
desfeito um ‘comitê’ dirigido a
interesses de grupos minoritá-
rios ou de pessoas”.

O gestor indicado pela SMA
para o Parque Estadual Furnas
do Bom Jesus, por exemplo, é o
dentista Carlos Scandiuzzi, um
político regional ligado ao
PSDB. O gestor do Parque Esta-
dual de Campos do Jordão e ge-
rente regional para o Vale do Pa-
raíba é o publicitário Fabiano
Vanone, candidato a deputado
estadual pelo PSDB em 2006 e
ex-presidente da Juventude do

partido em Taubaté, na região
do parque. O gestor do Parque
Estadual da Ilha Anchieta, Luiz
Bitetti da Silva, é um advogado
criminal da cidade de Cruzeiro,

onde já foi duas vezes candida-
to a prefeito e uma a vereador.

“São todos cargos de confian-
ça e que atendem aos requisitos
que a gente entende necessá-
rios de conhecimento técnico e
de confiança”, justificou Covas,
em entrevista ao Estado.

No caso mais recente, o enge-
nheiro florestal João Paulo
Villani, que cuidava havia 25
anos do núcleo Santa Virgínia
do Parque Estadual da Serra do
Mar,foi afastado do cargo na ter-
ça-feira. No lugar dele entrou o
analista de sistemas Valdir Mar-
timiano Dias, que dois meses an-
tes havia sido nomeado para ge-
rir simultaneamente três Áreas
de Proteção Ambiental (APAs)
e o Monumento Natural da Pe-
dra do Baú. Dias foi candidato a
vereador de São José dos Cam-
pos pelo PSDB em 2000.

“Prefiro muito mais um ges-
tor que entenda de administra-
ção do que um técnico”, disse o

diretor da Fundação Florestal
(FF), Olavo Reino Francisco, ar-
gumentando que é mais fácil dar
suporte técnico a um adminis-
trador do que ensinar um técni-
co a administrar. “Há unidades
de conservação onde não adian-
ta nada colocar um técnico.”

O cenário se reflete na pró-
pria cúpula da SMA, que é toda
formada por advogados – in-
cluindo Covas. Na FF, Francis-
co é delegado de polícia e, abai-
xo dele, o diretor para o Litoral
Sul e região do Paranapanema,
Cesaltino Silva Júnior, é advoga-
do e corretor de imóveis.

“Esse aparelhamento políti-
co é o que mais preocupa”, diz o
ambientalista Beto Francine,
membro do Conselho Nacional
da Reserva da Biosfera da Mata
Atlântica e candidato a verea-
dor pelo PV em Ubatuba, em
2012. “Enquanto isso, as unida-
des de conservação estão joga-
das às traças.” / H.E.

Ambientalistas veem aparelhamento político
ADRIANA SPACA/BRAZIL PHOTO PRESS-11/5/2013
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A redução do número de vigilan-
tes preocupa também a comuni-
dade científica. Vários pesquisa-
dores que utilizam as unidades
de conservação (UCs) para es-
tudo tiveram projetos prejudi-
cados e até equipamentos rou-
bados nos últimos dois anos.

“Já tivemos a experiência de
deixar uma área delimitada pa-
ra pesquisa e alguém entrar lá e
cortar uma árvore que estava
sendo estudada”, conta a ecólo-
ga Simone Aparecida Vieira,
coordenadora do Núcleo de Es-
tudos e Pesquisas Ambientais
(Nepam) da Unicamp e mem-
bro do Conselho Estadual do
Meio Ambiente (Consema).

“Se com os vigilantes já era
difícil, imagine sem eles”, afir-
ma Simone. “A polícia ambien-
tal e as imagens de satélite são
importantes, mas você precisa
ter alguém andando nas trilhas
constantemente.”

O pesquisador Carlos Joly,
também professor da Unicamp
e diretor do programa Biota Fa-
pesp, diz que o novo esquema
de segurança da SMA “não está
funcionando” e já levou essa
preocupação diretamente às cú-
pulas da secretaria e da Funda-
ção Florestal, pedindo soluções
“urgentíssimas” para o proble-
ma. “Ações de caçador, de pal-
miteiro, não são visíveis do espa-
ço. Satélite não faz a nossa segu-
rança”, afirma.

Joly reclama também da tro-
ca constante de gestores e da
falta de qualificação daqueles
que são selecionados para os
cargos. “Estão colocando pes-
soas com pouquíssima expe-
riência, sem currículo na área
de conservação e gestão am-
biental”, diz. “Muitos têm difi-
culdade até para entender a ne-
cessidade dos pesquisadores.”

“As unidades estão abandona-
das. Entra e sai quem quiser, a
hora que quiser, levando bromé-
lia, palmito, madeira, passari-
nho”, diz uma fonte ligada à se-
cretaria. / H.E. e GIOVANA GIRARDI

Parques ficam
vulneráveis com
perda de vigilantes
Falta de guardas para patrulhar trilhas e combater palmiteiros e
caçadores é um dos principais problemas, segundo funcionários

Sem vigia. Estrada do Rio Pardo, no núcleo São Sebastião do Parque da Serra do Mar

Críticas. Covas diz que
cargos são de confiança

A falta de vigilância é aponta-
da por muitos gestores como
um dos principais problemas
das unidades de conservação
do Estado. A Fundação Flo-
restal (FF) tem 93 guarda-par-
ques para cuidar de 45 mil qui-
lômetros quadrados de áreas
protegidas – média de 1 guar-
da para cada 484 km². Para re-
forçar esse expediente, desde
2005, a Secretaria do Meio
Ambiente (SMA) passou a
contratar vigilantes terceiri-
zados, que se tornaram os
principais responsáveis por
patrulhar as trilhas e comba-
ter a ação de palmiteiros, ca-
çadores e outros criminosos
no interior das unidades.

Nos últimos dois anos, po-
rém, o número de vigilantes foi
bastante reduzido, segundo fun-
cionários ouvidos pela reporta-
gem. No núcleo São Sebastião
do Parque Estadual da Serra do
Mar, por exemplo, o número
caiu de 12 para 3 neste ano.

A falta de vigilância fica evi-
dente também no núcleo vizi-
nho, Caraguatatuba, que é atra-
vessado por duas estradas de
terra (Rio Pardo e Limeira), que
dão acesso a uma estação de
bombeamento e vários oleodu-
tos da Petrobrás. Somadas, elas
têm 70 km. Apesar disso, não há
nenhuma guarita ou posto de
fiscalização ao longo do trajeto;
qualquer pessoa pode entrar e
sair facilmente sem ser incomo-
dada – como fez a reportagem
do Estado no início deste mês.

Em janeiro de 2011, a SMA as-
sinou um convênio de R$ 25,8
milhões com a Petrobrás, com o
objetivo específico de criar in-
fraestrutura de segurança para
essas estradas. Foi o primeiro
ato de Bruno Covas como secre-
tário. O acordo era de que a Pe-
trobrás entraria com o dinheiro
e a FF, com a execução.

Infraestrutura. Segundo nota
divulgada pela secretaria na
época, o projeto previa a “im-
plantação e operação da estra-
da-parque Rio Pardo e Limeira,
com a instalação de duas bases
de proteção, dois portais com
guarita lateral, uma base de
apoio ao uso público e pesquisa,
um alojamento, um refeitório,
sinalização e pequenas obras de
apoio ao uso público”. Passa-
dos dois anos e meio, quase na-
da foi feito.

“Esse projeto foi aplicado,
mas depois pedi para interrom-
per, porque ele tomava conta
apenas dos dutos e não do par-
que”, justificou o diretor da FF,
Olavo Reino Francisco. Uma no-
va versão, “totalmente altera-
da”, segundo ele, deverá ficar
pronta em 20 dias. “A Petrobrás
vai tomar conhecimento e va-
mos mudar.”

As mudanças, segundo Fran-

cisco, encaixam-se num novo
modelo de monitoramento e fis-
calização, apoiado em imagens
de satélite e ações da Polícia Mi-
litar Ambiental.

“É outra estrutura, outra vi-
são”, diz o diretor, que é delega-
do de polícia. “O gestor talvez
sinta falta (dos vigilantes), mas
isso não significa que há aumen-
to da criminalidade. Pelo con-
trário, houve uma redução mui-
to grande.”

A secretaria não informou o
número de vigilantes, solicita-
do pela reportagem – apenas o
número de postos (infraestru-
tura física) de vigilância, que foi
reduzido de 250 para 199.

“Os gestores entendem que
diminuiu, nós não”, disse Fran-
cisco. Segundo ele, a empresa
Capital, que era responsável pe-
la vigilância, pediu concordata
em 2012. Novos contratos, en-
tão, foram firmados com as em-

presas Alphagama e Atlântico
Sul, no valor de R$ 14,1 milhões.

“Apesar da redução dos pos-
tos, houve melhora substancial
na qualidade dos serviços pres-
tados, pois os contratos atuais

contemplamequipamentos,veí-
culos, brigadistas e mão de obra
mais capacitada”, diz a SMA.

Vigilantes entrevistados pela
reportagem, porém, disseram
que não recebem treinamento

nem equipamentos específicos
para trabalhar na mata. “Essas
fardas a gente comprou com o
próprio dinheiro”, contou um
deles, no Parque Estadual da
Serra do Mar. /HERTON ESCOBAR

● Recursos humanos
40 cargos comissionados foram
criados na FF em 2012, incluindo
26 para chefes de UCs e 14, para
assessores. O total, com isso, che-
gou a 105, enquanto que o de car-
gos concursados ficou em 408.

Técnicos foram trocados
por líderes de partido;
presidente de fundação
diz que prefere ‘gestor
que saiba administrar’


